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 Resumo: As medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente são apli-

cadas aos adolescentes e jovens que incorrem na prática de ato infracional e possuem a fi nalidade 

primordial de reeducação e inserção social desses sujeitos. Sendo assim, por meio deste instrumento, 

busca-se prepará-los para a vida em sociedade a fi m de evitar a reincidência em práticas ilícitas. Den-

tre as espécies de medidas socioeducativas que podem ser aplicadas ao adolescente/jovem infrator 

está a internação em estabelecimento educacional. Essas unidades devem oferecer condições para 

a concretização dos direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Brasileira e demais 

legislações aplicadas à criança e ao adolescente. Dentre esses direitos, encontramos o direito à edu-

cação, principal elemento capaz de efetivar a fi nalidade primordial das medidas socioeducativas, qual 

seja, a inserção social do socioeducando. Diante da existência de inúmeras irregularidades consta-

tadas em diversas unidades de internação no Brasil, a presente pesquisa, por meio da revisão biblio-

gráfi ca, tem como objetivo principal identifi car como se dá a materialização do direito à educação no 

cumprimento de medida socioeducativa no estado da Paraíba. Este estudo demonstra que apesar de 

vastas diretrizes, orientações e legislações acerca da educação no interior das unidades socioeduca-



tivas, muitos desses planejamentos e projetos pedagógicos no plano fático estão longe da realidade 

legislativa. 
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Abstract: The correctional measures described in the Child and Adolescent Statute are applied to 

adolescents who incur in the infraction act and has the purpose of social rescue of them. Thus, throu-

gh the correctional measures, it seeks to prepare them for life in society in order to avoid recurrence 

in illicit practices. Among the modalities of correctional measures that can be applied to transgressor 

adolescents is the admission to an educational establishment. These units must off er conditions for the 

realization of the fundamental rights and guarantees provided for in the Brazilian Constitution and 

others laws applied to children and adolescents. Among these rights, we detect the right to education, 

the main element capable of realizing the primary purpose of the correctional measures, namely, the 

social inclusion of the transgressor adolescent. Due to the existence of innumerable irregularities fou-

nd in several educational establishments in Brazil, this research, through the literature review, explore 

how the right to education is guaranteed in the application of correctional measures in Paraíba. This 

research reveals that despite many guidelines and laws about the right to education within these edu-

cational establishments, many of these planning and pedagogical projects do not materialize.

Keywords: Correctional measures; Right to education; Doctrine of Integral Protection. 

INTRODUÇÃO

 As medidas socioeducativas, previstas no art. 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), funcionam como uma resposta estatal para os atos infracionais praticados por aqueles que 
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possuíam à época do ato idade entre 12 e 18 anos incompletos. Diferentemente do que é pensado por 

grande parte da população, esse instituto não tem como principal fi nalidade o viés sancionatório-pu-

nitivo, mas sim, o de oferecer condições aos socioeducandos para que possam traçar um projeto de 

vida consciente e responsável, distante de práticas que vão de encontro ao que estabelece o ordena-

mento jurídico. 

 A lei do Sistema Nacional Socioeducativo (SINASE), lei 12.594/12, estabelece em seu art. 

8º que os planos de atendimento socioeducativo devem prever ações nas áreas de saúde, educação, 

cultura, trabalho, dentre outros, garantindo assim direitos constitucionalmente previstos na nossa 

Magna Carta, sendo a concretização de tais direitos um caminho que possibilita a inserção social do 

adolescente/jovem. 

Diversos estudos têm demonstrado uma série de mitigação de direitos fundamentais da-

queles que se encontram no cumprimento de medida socioeducativa, seja pela falta de condições de 

higiene, de acesso à saúde ou segurança. No Estado da Paraíba, por exemplo, o Relatório de Visita ao 

Centro Educacional de Jovens da Paraíba (CEJ) produzido em 2012 pelo Conselho Estadual de Defesa 

dos Direitos do Homem e do Cidadão da Paraíba (PARAÍBA, 2012), foi responsável por identifi car 

uma série de irregularidades na referida instituição que acolhe jovens para o cumprimento de medida 

socioeducativa de internação. 

Por meio do relatório supracitado, resta identifi cada a falta de condições estruturais físicas 

mínimas de algumas entidades para acolher tais jovens, bem como, a falta de estrutura de pessoal 

capaz de atender de maneira efetiva às necessidades dos socioeducandos. Diante do exposto e de tan-

tos direitos mitigados a esse grupo vulnerável, resta o seguinte questionamento-problema: o direito à 

educação é efetivado nas unidades de atendimento socioeducativo no estado da Paraíba?

Neste sentido, o presente trabalho tem como fi nalidade principal identifi car como se mate-

rializa o direito à educação no cumprimento de medida socioeducativa no Estado da Paraíba, com-

preendendo os instrumentos utilizados, as atividades realizadas e participação dos jovens no processo 
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educacional. 

 O ATO INFRACIONAL E AS MEDIDAS SOCIOEDCUTATIVAS

A Constituição da República Federativa do Brasil atribui a três atores distintos a respon-

sabilidade de assegurar às crianças e adolescentes os direitos dispostos em seu art. 227, tais como: 

direito à saúde, ao lazer, à alimentação e o direito à educação. Sendo assim, é um dever do Estado, da 

família, da sociedade e da comunidade assegurar que tais direitos sejam concretizados, evitando atos 

de negligência, exploração e discriminação desses atores sociais. (BRASIL, 1988).

Cumpre observar, preliminarmente, que o ordenamento jurídico brasileiro optou, em seu art. 

27 do Código Penal, pela inimputabilidade de quem não tenha atingido os 18 anos, ou seja, crianças 

e adolescentes, quando do exercício de uma conduta análoga a um crime ou contravenção penal se-

rão responsabilizados pela prática de ato infracional, inexistindo prática criminosa, tendo em vista a 

ausência do elemento da culpabilidade. Neste sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

instituído por meio da lei 8.069/1990, estabelece ser ato infracional “a conduta descrita como crime 

ou contravenção penal”. (BRASIL, 1990). 

Em síntese, podemos afi rmar que o instituto da inimputabilidade é responsável pela exclu-

são de um dos elementos do crime, qual seja a culpabilidade, impossibilitando a atribuição de uma 

conduta criminosa ao agente, uma vez que este não se encontra em condições de entender o caráter 

ilícito do ato praticado. 

Importante destacar que a legislação menorista brasileira é considerada progressista, estando 

todo o estatuto de acordo com as instruções da Convenção da ONU (ISHIADA, 2013). Por outro lado, 

há de se esclarecer que a realidade legislativa não necessariamente se materializa no plano fático, 

conforme problematizaremos no decorrer do estudo.

 A legislação especial supracitada (ECA) é encarregada de regular qual será a resposta estatal 
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quando da prática do ato infracional por uma criança ou adolescente. Sendo assim, constatada a sua 

prática, poderão ser aplicadas as medidas de proteção previstas no art. 101 do ECA, quando o ato for 

praticado por crianças, ou seja, menores de 12 anos. Por outro lado, quando o ato infracional for prati-

cado por adolescentes, ou seja, aqueles compreendidos por lei entre 12 e 18 anos, o Estado dará como 

resposta a necessidade de cumprimento de medida socioeducativa, não obstante as medidas protetivas 

também possam ser aplicadas.  

A doutrina da Proteção Integral, adotada pela legislação menorista atual, tem como principal 

elemento diferenciador o reconhecimento da criança e do adolescente enquanto sujeitos com direitos 

especiais. Portanto, compreende a concretização dos direitos das crianças e adolescentes, como meio 

de também fazer perceber os seus deveres (BORGES et al, 2019). 

No ano de 2012, foi incorporado em nosso ordenamento a Lei 12.594/12, que instituiu o 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), buscando estabelecer diretrizes para a 

execução das medidas socioeducativas.

 Um importante elemento que distingue as sanções penais das medidas socioeducativas está 

relacionado à fi nalidade desses institutos, uma vez que o primeiro possui o objetivo de punir, prevenir 

e evitar a dessocialização (RODRIGUES, 2001). Em contrapartida, segundo grande parte da doutri-

na, as medidas socioeducativas possuem uma fi nalidade predominantemente sociopedagógica, tendo 

em vista ser considerada a condição especial do adolescente enquanto pessoa em desenvolvimento 

(RAMIDOFF, 2017). 

Por conseguinte, o reconhecimento da criança e adolescente enquanto sujeitos de direito 

pelo ordenamento jurídico pátrio faz surgir, para o Poder Público, a necessidade de elaboração de um 

conjunto de ações capazes de efetivar e proteger estes direitos.

Diante do exposto, entendemos que o caráter sociopedagógico das medidas socioeducativas 

tem por fi nalidade contribuir para a cidadania plena dos socioeducandos, tornando-os capazes de 

reconhecer suas potencialidades, ressignifi car suas vidas, reconhecer os seus direitos e deveres, re-

Debates Jurídicos Interdisciplinares



sultando em uma trajetória de vida consciente e responsável.

O art. 112 da Lei 8.069/90 (BRASIL, 1990) é o responsável por elencar as espécies de medi-

das a serem adotadas quando verifi cada a prática de um ato infracional pelo adolescente, sendo elas: 

a. Advertência; b. Obrigação de reparar o dano; c. Prestação de Serviços à comunidade; d. Liberdade 

assistida; e. Inserção em regime de semiliberdade; f. Internação em estabelecimento educacional; g. 

As ações previstas no art. 101, I a VI do ECA (Medidas de Proteção). 

A internação em estabelecimento educacional é a espécie de medida mais rígida, uma vez 

que consiste na privação de liberdade. Ademais, é a modalidade de enfoque dessa pesquisa, uma vez 

que o presente estudo busca entender a concretização do direito à educação no cumprimento de me-

dida socioeducativa de internação.  

Por fi m, o art. 8º da Lei do SINASE estabelece, ainda, que os Planos de Atendimento So-

cioeducativo devem conter obrigatoriamente ações que visem a garantir ao socioeducando o acesso à 

saúde, assistência social, cultura, esporte, capacitação para o trabalho e educação. 

 A MEDIDA SOCIOEDUCATIVA NO ESTADO DA PARAÍBA

No Estado da Paraíba, na segunda metade do século XX, anteriormente a vigência do SI-

NASE e do ECA, o órgão encarregado de gerir as medidas necessárias para o adolescente que se 

encontrava em situação de irregularidade era o departamento do menor, vinculado à Secretaria do 

Trabalho e Serviços Sociais (SETRASS). Posteriormente, foi criada a lei 3.185/75 que criou a Fun-

dação do Bem Estar do Menor Alice de Almeida (FEBEMAA) sendo esta uma instituição de direito 

privado (SILVA, 2017). 

Por fi m, após o advento do ECA e das novas diretrizes por ele estabelecida, foi elaborada a 

Lei 5.743/93, transformando a FEBEMAA na atual Fundação do Desenvolvimento da Criança e do 

Adolescente Alice de Almeida (FUNDAC), instituição de direito público integrante da administração 
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indireta. 

Na Paraíba, a FUNDAC é a encarregada pela execução das medidas socioeducativas que se 

cumprem em meio fechado, juntamente com a Secretaria de Desenvolvimento Humano. Por conse-

quência, é a principal responsável pela concretização dos instrumentos previstos na Lei do SINASE 

além de outras normas relativas à socioeducação (FUNDAC, 2020). As unidades de meio fechado são 

divididas em unidades de internação, internação provisória e semiliberdade. 

O artigo 4º da lei do SINASE estabelece que é de responsabilidade dos estados a elaboração 

do Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo, devendo este seguir as diretrizes estabelecidas 

pelo Plano Nacional, bem como, fazer com que as ações sejam executadas de maneira articulada com 

áreas distintas, tais como, assistência social, educação, cultura, cursos profi ssionalizantes, dentre ou-

tros (BRASIL, 2012).

Na Paraíba, foi elaborado um plano estadual decenal, válido para o período compreendido 

entre os anos de 2015 a 2024, onde são estabelecidos uma série de princípios e diretrizes que norteiam 

a gestão da socioeducação na Paraíba, estando esses em consonância com as determinações do Plano 

Nacional. Dentre esses princípios, podemos destacar o reconhecimento da criança enquanto sujeito 

de direito, a presunção de sua inocência e a sua proteção integral. 

O Plano supracitado surge da preocupação com o grande número de adolescentes internos 

nas unidades existentes em território paraibano. Para se ter uma ideia, no ano de 2014 existiam apro-

ximadamente 555 jovens que cumpriam medidas em meio fechado e em 2016 mais de 800, o que 

demonstrou um aumento imoderado (SILVA; GOMES, 2017).

 Com relação à política educacional adotada na socioeducação, temos que o estado foi o pio-

neiro na implementação da educação em período integral nas unidades que atendem em meio fecha-

do, modelo denominado Escola Cidadã Integral Socioeducativa (ECIS), uma importante ferramenta 

educacional, que possui dentre seus objetivos o de gerar cidadãos conscientes de seus direitos e de 

suas obrigações buscando a profi ssionalização dos mesmos, além dos incentivos à cultura, lazer e 
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esporte. (BORGES et al, 2019).  

No Estado da Paraíba, o art. 1º da lei 11.100/2018 foi quem instituiu o Programa de Educação 

Integral no Estado da Paraíba, sendo composto pelas Escolas Cidadãs Integrais (ECI), Escolas Cida-

dãs Integrais Técnicas (ECIT) e, por fi m, as Escolas Cidadãs Integrais Socioeducativas (PARAÍBA, 

2018). Portanto, o modelo de ensino adotado desde 2018 nas unidades socioeducativas no estado da 

Paraíba é o das Escolas Cidadãs Integrais Socioeducativas (ECIS), implantado de maneira sistema-

tizada, ou seja, as unidades adotam a mesma política pedagógica sem deixar de considerar as suas 

próprias especifi cidades.

A realidade de um modelo de ensino integral, especialmente nas unidades de internação, 

exige de qualquer instituição a oferta de uma estrutura capaz de concretizar às atividades educacio-

nais, culturais, profi ssionalizantes e de lazer, uma vez que o jovem viverá parte de sua vida no interior 

dessas entidades, devendo ser oferecido um ambiente sadio, que respeite a integridade física e moral 

do socioeducando. Em síntese, podemos afi rmar que “as ações socioeducativas devem possibilitar 

aos envolvidos um espaço pedagógico que favoreça, em tempo integral, a criação de oportunidades 

para a superação das condições que os levaram a cometer o ato infracional” (PARAÍBA, 2017, p. 5).

Com relação à rotina educacional integral das unidades, temos que são formadas turmas 

com aulas regulares, que podem se dar no turno da manhã ou da tarde. Sendo assim, no turno opos-

to, ou seja, em que não houver as aulas regulares, serão realizados cursos profi ssionalizantes e as 

atividades de projeto de vida, cultura, esporte, lazer, dentre outras ofi cinas, buscando “trabalhar o 

desenvolvimento biopsicossocial dos socioeducandos, tendo por fi m a reconstrução da identidade e 

perspectiva de vida destes. ” (PARAÍBA, 2017, p.  31). 

As ECIS são norteadas por seis eixos estratégicos, quais sejam: a. Educação; b. Cultura, Es-

porte e Lazer; c. Assistência à Espiritualidade; d. Atendimento à Saúde; e. Atendimento às famílias e; 

f. Segurança. O direito à educação no cumprimento de medida socioeducativa não pode ser compre-

endido em um sentido estrito, de modo que todas as formas de manifestações culturais, convivência 
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humana e familiar devem ser consideradas para que esta alcance um papel fundamental, qual seja, o 

de transformação social (SILVA, 2016). Em virtude dessas considerações, dentre os eixos estratégicos 

supracitados, analisaremos o eixo educação e cultura, esporte e lazer, já que se manifestam enquanto 

elementos educacionais essenciais para a inserção social do socioeducando. 

Assim como Arleciane Borges et al, compreendemos que quanto maior for o tempo de per-

manência do aluno na escola, mais chances há de se promover o seu autoconhecimento e a possibi-

lidade de se traçar objetivos que se pretende alcançar. Na socioeducação paraibana, alguns instru-

mentos auxiliam e estimulam tais propósitos, como, por exemplo, o Plano Individual de Atendimento 

(PIA) e a disciplina escolar Projeto de Vida (BORGES et al, 2019). Além dessas ferramentas, o plano 

decenal elenca as disciplinas eletivas e a tutoria. O PIA é elaborado quando o jovem começa a cumprir 

medida socioeducativa e nele há o estabelecimento de metas a serem alcanças tanto no cumprimento 

da medida, que auxiliarão seu processo de transformação pessoal, além de metas que se pretende 

atingir após a execução da medida.  

 No que se refere à profi ssionalização, existe o oferecimento de cursos e ofi cinas dos quais 

podemos destacar as ofertadas pelo Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(PRONATEC), que oferece cursos de recepcionista, informática, dentre outros. Contudo, a participa-

ção dos adolescentes em tais atividades enfrenta outra difi culdade, relacionada a escolaridade mínima 

necessária, nem sempre atingida por grande número de socioeducandos.

As atividades relacionadas à cultura, esporte e lazer são desenvolvidas em substituição ao 

chamado banho de sol, expressão que não guarda coerência com a realidade educacional e devem ser 

realizadas diariamente, sendo um momento de integração entre os socioeducandos, além de possibi-

litar o “o ensino de valores, lideranças, tolerâncias e, sobretudo, disciplina” (PARAÍBA, 2017, p. 16), 

exercendo um papel de relevância no desenvolvimento do socioeducando. No interior das unidades, 

são oferecidas enquanto atividades de esporte e lazer as modalidades de futsal, vôlei, basquete, xa-

drez, teatro, violão, hip hop, dentre outras, sendo essas desenvolvidas sem a eclosão de confl itos e 
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possibilitando uma maior integração entre os socioeducandos. (PARAÍBA, 2015).

Diante do exposto, entendemos que os avanços normativos, como a elaboração do plano de-

cenal e a implementação das ECIS foi um avanço para a socioeducação na Paraíba, entretanto, alguns 

estudos demonstraram que o que está posto em lei não se traduz na realidade. 

O sistema socioeducativo na Paraíba teve grandes avanços como a efetividade 

dos planos, nova gestão e ordenamento dos serviços, organização do orça-

mento e reestruturação do quadro efetivo. Entretanto ainda é desafi ador, pois 

ainda não tem a efetividade do que se pede o Sistema de Garantia de Direito, 

ainda ocorre vários entraves que fragiliza os serviços com essa fragmentação 

(SILVA; GOMES, 2017, p. 361).

A realidade da socioeducação na capital Paraibana enfrenta um problema complexo, qual 

seja, a existência de duas facções rivais: Okaida e Estados Unidos. Sendo assim, quando da chegada 

do jovem à unidade lhe é perguntado se ele faz parte de alguma delas para que seja direcionado à 

ala da facção correspondente, evitando o contato entre grupos rivais e a eclosão de confl itos. Essa 

lastimável realidade vivida nas unidades de João Pessoas difi culta e muito a implementação de uma 

política pedagógica que esteja de acordo com as orientações do SINASE, sendo as atividades desen-

volvidas alternadamente, o que diminui o tempo de acesso dos socioeducandos às atividades de lazer, 

cultura, esporte e educação. (PARAÍBA, 2015). 

A eclosão de rebeliões em algumas unidades nos últimos anos, como a ocorrida em junho de 

2017 no Lar do Garoto, no município de Lagoa Seca, contribuem com o resultado desses estudos que 

constatam a falta de segurança, elemento essencial para a concretização de políticas educacionais. No 

caso em tela, 27 jovens fugiram da unidade, dois fi caram feridos e sete morreram. (G1 PARAÍBA, 

2017). Em virtude dessas considerações, constata-se que “é notória a fragilidade na política socioe-

ducativa do Estado da Paraíba, e a implementação do Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo 
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que abrange um período do ano de 2015 a 2024.” (SILVA; GOMES, 2017, p. 362). 

A superlotação ainda é uma realidade vivenciada nas unidades de internação da Paraíba. 

Um estudo realizado no Centro Socioeducativo Edson Mota (CSE), localizado em João Pessoa, re-

velou declarações de socioeducandos que afi rmam que as aulas oferecidas têm pouquíssimo tempo 

de duração, não ultrapassando o tempo de uma hora diária, o que fragiliza à concretização do direito 

à educação no interior da unidade. Essa realidade se dá tanto pela existência de inimizades entre os 

adolescentes, que precisam exercer as atividades em grupos distintos, bem como, pelo grande número 

de jovens que estão cumprindo a medida. 

Com relação às demais atividades culturais e ofi cinas, a mesma pesquisa identifi cou o nú-

mero insufi ciente de vagas ofertadas, de modo que não é garantida a participação de todos os adoles-

centes nessas ferramentas, apesar de ser identifi cado que “existe um esforço por parte da direção e 

profi ssionais da unidade, para proporcionar atividades fora sala de aula para os adolescentes que ali 

se encontram” . (SILVA, 2016, p. 71). 

 Outro obstáculo identifi cado para a adoção adequada das políticas educacionais nas unida-

des de meio fechado está relacionado a dependência dos adolescentes com as drogas e a sua não acei-

tação no tratamento para largar o vício, o que impede muitas vezes o desenvolvimento das atividades 

que deveriam ser prestadas. (PARAÍBA, 2015).

No que diz respeito à estrutura das unidades, identifi ca-se que elas não estão de acordo com 

os padrões estabelecidos pelo SINASE. Por outro lado, vale ressaltar que foram realizadas algumas 

adequações estruturais para atender à nova realidade da socioeducação na Paraíba, qual seja, a mo-

dalidade de ensino integral, o que resultou no aumento de salas de aula para a EJA, ofertando mais 

tempo de acesso à educação para os socioeducandos. (BORGES et al, 2019). 

 Entretanto, há poucos anos, em 2015, o Conselho Estadual de Direitos Humanos produziu 

um relatório que revelou a situação de precariedade estrutural do CEJ, demonstrando que mesmo 

após anos de implementação do ECA e da instituição da lei do SINASE é possível identifi car unida-
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des que não possuem condições estruturais mínimas, ofertando um espaço insalubre. Ademais, foi 

relatado pelos socioeducandos práticas de agressões físicas. (PARAÍBA, 2012). 

A EDUCAÇÃO COMO CAMINHO PARA A INSERÇÃO SOCIAL 

Em síntese, podemos entender a socioeducação como o modelo educacional que tem por 

fi nalidade preparar adolescentes/jovens para a vida em sociedade, o convívio social, evitando a reinci-

dência em práticas ilícitas. Neste sentido, por ter como fi nalidade a inserção social do socioeducando 

e sua participação na vida em sociedade de modo responsável, a socioeducação, assim como o concei-

to de educação em sentido amplo, se utiliza de diversas práticas essenciais que irão servir de auxílio 

nesse processo, tais como a cultura, o esporte, lazer, religião, também conhecidas como educação não 

formal. 

Um importante elemento que diferencia à socioeducação das demais forma de ensino está 

relacionada a necessidade de esta ter o dever de possibilitar uma refl exão por parte do adolescente/

jovem acerca do porquê de estar em cumprimento de medida socioeducativa, qual a prática que o 

levou a vivenciar esta realidade, a fi m de que se possa fazer com que este reconheça a necessidade de 

mudança e possa traçar um projeto de vida. (VOLPI, 2010). 

Como já mencionado no capítulo anterior, a situação de evasão escolar é uma realidade 

identifi cada em quase a totalidade dos jovens que estão em cumprimento de medida socioeducativa, e 

dentre as situações que contribuem para esse fator podemos destacar: a inefi cácia dos métodos educa-

cionais; histórico familiar, uma vez que muitos desses adolescentes/jovens são fi lhos de pais que não 

tiverem o devido acesso à educação, sendo este um processo que não faz parte da realidade de muitos; 

as baixas condições econômicas que reclamam uma celeridade para uma obtenção de renda; a estig-

matização do jovem infrator, muitas vezes passando a ser enxergado pelos professores, colegas e pela 

própria sociedade enquanto bandidos, marginais, pessoas que acarretam problemas e sem algum tipo 
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de recuperação; por fi m, o mundo das drogas e de práticas ilegais se mostra como uma saída rápida e 

efi caz para o alcance de recursos fi nanceiros. (SILAVA, 2016). 

Diante dessa realidade, muitos dos adolescentes e jovens acabam por criar e aceitar a identi-

dade de criminoso, sendo assim, “é o fracasso escolar que tem marcado o processo de escolarização 

desses adolescentes” (SILVA, 2018, p. 35).

Assim como Grasiela Rodrigues Silva, entendemos que o fracasso escolar não é um resulta-

do exclusivamente alcançado pela realidade social ao qual o jovem está inserido. Tal consideração é 

de extrema relevância, uma vez que tem se utilizado exclusivamente do meio social como única razão 

para o fracasso escolar, devendo, por outro lado, ser considerado outros fatores de caráter subjetivo.

Nos últimos anos, uma onda de discursos conservadores vem ganhando espaço e força. Os 

propagadores de falas como: “bandido bom, é bandido morto” buscam soluções imediatistas, contrá-

rias aos valores trazidos pela doutrina da proteção integral, sendo essas manifestações muitas vezes 

acolhidas por grande parte da sociedade que sofre com a violência. 

Obviamente o sofrimento de pessoas que foram vítimas de jovens infratores é legítimo, en-

tretanto, entendemos que a educação, a profi ssionalização, a cultura, o esporte, dentre tantos outros 

setores são os melhores caminhos para a inserção social desses jovens. Portanto, entendemos a escola 

enquanto uma importante instituição que exerce um papel fundamental de transformação desses in-

divíduos, devendo ser garantida uma educação de qualidade, especialmente na socioeducação, para 

que seja possível uma mudança de pensamento e de realidade. (SILVA, 2018). 

Os adolescentes e jovens que vivem uma realidade de vulnerabilidade social são aqueles que 

vivem situações de desigualdade, de falta de acesso à educação, cultura, esporte, lazer, que são incen-

tivados ao trabalho desde muito cedo devido às difi culdades econômicas familiares, que não possuem 

perspectiva de inclusão no mercado de trabalho formal. Enfi m, são esses adolescentes/jovens, em sua 

maioria, que estão em cumprimento de medida socioeducativa. 

Por fi m, temos que o direito à educação ainda está longe de ser concretizado da maneira 
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apropriada, especialmente quando o tema diz respeito à indivíduos que estão em cárcere. Pôde-se 

observar, por exemplo, que no estado da Paraíba essa realidade não é diferente, uma vez que existe 

uma grande difi culdade de implementação dos projetos pedagógicos por motivos já registrados no 

capítulo preliminar. 

Uma política educacional efi caz, principalmente na socioeducação, é de extrema importân-

cia, já que muitos desses adolescentes/jovens que chegam ao cumprimento da medida socioeducativa 

não possuem um projeto de vida, podendo ser ela um instrumento que possibilitará a elaboração de 

um novo caminho a ser traçado.
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